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À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO N° 48/2022  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 833754/2022 

 

 

 

 

 

 

 

F. ROCHA & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 

n.º 73.882.136/0001-46, situada à Rua Desembargador José Barros do Valle, n.º 51, Bairro 

Duque de Caxias – Cuiabá/MT, neste ato representado pelo seu representante legal Sra. 

Marinês Hatori da Silva, inscrita no RG nº 07601964 SEJUSP-MT e do CPF nº 460.066.051-04, 

vem a presença de vossa senhoria, mui respeitosamente e tempestivamente, na qualidade de 

licitante,  com fulcro no artigo 23 do Decreto nº 10.024/2019 e item 21 do instrumento 

convocatório, apresentar  IMPUGNAÇÃO frente ao edital já referenciado, pelos motivos de fato 

e direito. 

 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

A presente impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para 

protocolar o pedido é de até 03 (três) dias úteis da data designada para abertura da sessão 

pública. 
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A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, e 

inconformada com a decisão anterior de manter inalterada as características fundamentais dos 

equipamentos, ao reanalisar o edital constatou os seguintes fatos impeditivos: 

 

III - DA PROPOSTA DE PREÇOS – ITEM 14 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

A Retificação do edital embora tenha contemplado a retirada do Certificado em ITIL 

(Information Technology Infrastructure Library), não contemplou a exclusão dos itens abaixo. 

  

14.2. A proposta de preço deverá ser anexada ao Sistema, devidamente 

preenchidos os campos disponíveis;  

 

f) Caso os catálogos, folheto técnico ou encartes, sejam omissos na 

descrição de algum item de composição original do equipamento e 

software, será aceita declaração complementar do fabricante, com 

reconhecimento de firma ou assinado digitalmente, descrevendo a 

especificação faltante no documento, contendo, inclusive, a afirmação 

do compromisso de entrega do produto na forma ora declarada, sob 

pena de desclassificação da proposta;  

 

j) Declaração emitida pelo fabricante dos equipamentos multifuncionais 

e impressoras laser/led/jato de tinta e softwares ofertados, que 

comprove o treinamento do (s) técnico (s), apto (s) a realizar (em) o 

suporte ou assistência técnica autorizada dos produtos ofertados; 
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14.4.4. Em atendimento a Lei 12.305 de 02/08/2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, a empresa licitante deverá 

apresentar juntamente com a proposta, declaração afirmando que fará 

o descarte de resíduos de forma ambientalmente adequada, para todo 

lixo eletrônico produzido, observando normas operacionais específicas 

de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 

minimizar os impactos ambientais, isentando integralmente à 

Administração de qualquer responsabilidade quanto a estas atividades, 

acompanhada da devida comprovação:  

 

a) Declaração emitida pelo (s) fabricante (s) dos equipamentos 

multifuncionais e impressoras laser/led ofertados, que possui programa 

de reciclagem e de descarte ambientalmente adequado de consumíveis, 

de acordo com a Lei Federal 12.305/2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos  

 

Verificou-se vícios nos itens acima especificados, porque a doutrina e a jurisprudência já 

sintetizaram seu entendimento quanto à exigência de documentos que transfiram a terceiros 

a responsabilidade e o poder de escolha do interesse público. É inapropriado e deve ser banido, 

senão vejamos o que determina o TCU: 

 

TCU - ACÓRDÃO 2375/2006 - 2ª CÂMARA (TC 005.777/2005-8) 

ACÓRDÃO:...DETERMINAÇÃO AO MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 

15.1 que se abstenha de fixar exigência de declaração de que a licitante 

é distribuidora ou revendedora autorizada do produto ofertado, como 

condição de habilitação ou de classificação, por falta de amparo legal, 

e por constituir restrição ao caráter competitivo, em afronta ao disposto 

no art. 32, § 12, inciso 1, da Lei nº(...)8.666/93 ACÓRDÃO TCU 

1670/2003 - Plenário do Tribuna l de Contas da União no qual o limo 

Ministro - Relator Lincoln Magalhães da Rocha decidiu em resumo o 
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seguinte: "A exigência de Carta de solidariedade só se aplica nas 

modalidades licitatórias que exigem TÉCNICA E PREÇOS no intuito de 

estabelecer pontuação e que "o pedido deste documento consiste em 

exigência ilegal, uma vez que o Artigo 3!! parágrafo 12 da Lei 8.666/93, 

determina que é vedado aos agentes públicos prever, admitir, incluir ou 

tolerar, nos atos de convocação, clausulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo 

estabeleçam preferencias ou distinções em razão da naturalidade..." 

 

O assunto, em especial já foi abordado pelo TCU na decisão nº 486/2000 - Plenário, que 

determinou que os órgãos licitantes:  

 

"8.5.12. Não incluam a exigência, como condição de habilitação, de 

declaração de co-responsabllidade do fabricante do produto ofertado, 

por falta de amparo legal, além de constituir uma cláusula restritiva do 

caráter competitivo das licitações, o que contraria o disposto no art. 3º, 

§ 1º, inciso 1, da Lei n. 8.666/93, e art. 37, inciso XXI, parte final da 

Constituição Federal. 

 

Desse modo, a exigência de declaração do fabricante exigida no Termo de 

referência implica restrição ao caráter competitivo do certame, violando Art. 3, § 1, inc. 1 da 

Lei de Licitações - Lei 8.666/93 e art. 9°, inciso I do decreto n 5.450/2005, além de não se 

enquadrar em documentação revista no art. 30 da lei de licitações como documentação relativa 

à qualificação técnica. 

Ora senhor pregoeiro, mesmo acusando o erro a respeito das declarações 

solicitadas do edital dos itens 14.2. e 14.4.4. que transfere a terceiros a responsabilidade e o 

poder de escolha, isto é, a decisão, que é discricionária por parte da administração a respeito 

do interesse público, não foi analisada, tão pouco nos foram respondidos a respeito da 

ilegalidade da carta do fabricante que passa a decisão a terceiros, isto porque não há resposta 

plausível pois é ILEGAL A EXIGÊNCIA, conforme amplo entendimento jurisprudencial do TCU. 
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IV - ITEM 2.3. DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS 

 

Repisamos que a primeira alteração do edital restringiu a competitividade, e ainda 

mais, em sede de segunda alteração, manteve tal atitude que converte todas as características 

dos equipamentos para outros e com mesmo direcionamento a somente duas marcas: Brother 

e Xerox. Neste tópico, houve mudança do edital apenas no que diz respeito a itens que nada 

contribuem para a abertura do processo. 

 

A priori, embora já se saiba os princípios, é necessário explanar que as 

especificações técnicas vinculam os critérios de julgamento dos certames licitatórios. Esse 

princípio é chamado de Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

 

Bem assim, quando é previsão expressa no edital de “tais e tais” características, os 

descritivos de que constam o edital, tem força de lei entre as partes (Administração Pública e 

o particular).  

 

Diante disso, o edital n° 48/2022 está carregado de critérios que dificultam, ou 

melhor, impedem o caráter competitivo, como exemplificado a seguir: 

 

TIPO 1 

Alimentador automático de documentos para 60 folhas 

Não foi apresentado justificativa alguma para tamanha exigência! Em resposta a nossa primeira 

impugnação foi simplesmente dito que é necessidade da administração. Qual critério foi usado 

para definir 60 folhas neste de pequeno porte? 

O padrão neste porte de equipamento é de 50 folhas. 

 

Vidro de originais tamanho mínimo 21,6 x 35,6 cm 

Se o fornecimento de papel será tamanho A4, por que exigir vidro de originais ofício 

(21,6x35,6cm)? Nos responderam na primeira impugnação que poderia ser tamanho Carta 
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(21,6x27,9cm). O papel carta é menor que o A4, então podemos concluir que o vidro de 

originais poderá ser tamanho carta? 

 

TIPO 2 

Velocidade de impressão mínimo 52 ppm  

Não foi justificado em resposta a nossa impugnação da necessidade de equipamento de 52 

ppm, e como já dissemos anteriormente está completamente direcionado a Brother MFC-

L6902DW! O padrão deste porte de equipamento é no máximo 50 ppm. 

 

Tipo 3 

Bandeja multiuso capacidade pelo menos 150 folhas 

A resposta que nos foi dada a primeira impugnação não contribuiu para solução do problema, 

aliás o gestor se enrolou mais ao dizer que precisa de badeja adicional no equipamento. Como 

sabemos, bandeja adicional não é by-pass, então concluímos que para atendimento deste 

requisito será aceito bandeja adicional de papel?  

 

Tipo 4 

Processador 1,9 GHz 

Esta exigência é de equipamento padrão gráfico. Completamente direcionado ao equipamento 

Xerox. Novamente a mesma situação dos demais equipamento. Exigência descabida somente 

para blindar a marca e sua revenda local. Completamente sem estudo técnico que justifique a 

necessidade! O padrão deste porte de equipamento é no máximo 1,2 Ghz. 

 

A resposta que fizeram de nossa primeira impugnação em nada contribuiu para 

fazermos cotação se não forem alterados ou confirmados os apontamentos acima.  

 

A decisão do Ilustríssimo Pregoeiro, baseado na analise do corpo técnico do órgão, 

cita que existem 3 marcas que atende o edital, no entanto, NÃO é verdade! Os equipamentos 

citados podem até atender as características que aqui registramos, mas deixam de atender as 
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outras; e ao analisar outros equipamentos há sempre algum detalhe que não é atendido, com 

exceção a Brother nos itens 1 e 2 e Xerox nos itens 3 e 4. 

 

Ainda que nos obrigassem a cotar estes itens Brother e Xerox a documentação do 

fabricante somente é concedida a revenda que registrou o projeto. 

 

Outro detalhe que chama a atenção é: porque a exigência de carta do fabricante 

apenas para estes 4 itens? Os demais são menos importantes? Mais uma vez, houve TOTAL 

falta de isonomia no próprio processo licitatório ao exigir documentos emitidos por terceiros(as 

cartas do fabricante) de alguns itens, enquanto que, de outros não. 

 

V - DA LEGALIDADE 

 

Como sabemos, qualquer exigência de ordem técnica em relação ao objeto licitado 

precisa ser justificada de forma explícita, clara e congruente, com base em pareceres, 

informações ou laudos técnicos que devem necessariamente fazer parte integrante do 

processo licitatório. 

 

Segundo a Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

O processo de contratação pública, deve harmonizar diversos interesses, dentre os 

quais os princípios da isonomia e da ampla participação no certame, não devendo o agente 
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público prever, incluir ou tolerar situações que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo do processo licitatório (art. 3º, § 1º, I, Lei 8.666/93 e art. 9º. I, a. Lei 14.133/21). 

Exigir equipamentos com características nitidamente especificas para certas 

marcas e com cerco de declarações emitidas pelo fabricante destas vulnerabiliza toda a 

contratação e compromete o gestor público a responder processualmente pelos atos. 

 

IV – DO PEDIDO 

 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO, seja recebida, 

apreciada e julgada procedente, com efeito para: 

a) Que sejam retiradas as exigências que versam sobre a carta do fabricante.  

b) OU adequadas a participação de outras marcas no mercado além de Brother e Xerox 

para os itens impressão laser. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Cuiabá - MT, 25 de abril de 2023. 

 

 

F. ROCHA & CIA LTDA 
MARINES HATORI DA SILVA 

Gerente Comercial 
CPF: 460.066.051-04 











ValorTotalAtoDataRealizacaoAto

3,0000 16/12/2019 00:00:00

Estado de Mato Grosso
Poder Judiciário - Corregedoria Geral da Justiça

CERTIDÃO DE AUTENTICIDADE

Página: 1 de 1

Código de controle da certidão:

3511D955-5728-4AAC-8C87-2AF78EECD3A9

Emitida às 16:29 do dia 20/12/2022.

Informações do Cartório

Cartório: Cartório do 7º Ofício

Avenida Filinto Muller, nº 1.200, Cuiabá - MT

Atribuição:

Nome do Serventuário:

Sétimo Tabelião de Notas e Oficial do Registro de Imóveis da Quarta Circunscrição

Nizete Asvolinsque

CERTIDÃO

Relativo a selo digital ou selo físico utilizado em ato notarial e de registro registrado em livro de
registro notarial e de registro consignado em livro.

Certifico que este ato notarial e/ou de registro foi realizado pelo Cartório do 7º Ofício,
localizado no município de Cuiabá, pertencente à Comarca de Cuiabá,
contendo as seguintes informações:
Informações do Selo

Valor:

Tipo de Selo:

R$3,00

Digital

Série do Selo: BJE-37452

Protocolo:

Livro:

Folha:

Identificador (termo assento ou instrumento):

Micro Pequena Empresa:

-

-

-

-

-

Data de Realização do Ato: 16/12/2019

Nome:

Registro:

Hora de Realização do Ato:

-

-

12:10:21

Natureza de Ato: AUTENTICAÇÃO DE FIRMA

6Código do Ato:

CPF/CNPJ:

Nº do Cartão de Autógrafo:

Matrícula:

-

-

Informações do(s) Ato(s)

-Obs.:

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade, no
endereço: http://www.tjmt.jus.br/selos.

Certidão emitida com base no Provimento nº 53/2008-CGJ, de 29/08/2008.

Certidão emitida gratuitamente.
Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.


